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EDITAL DE INTMAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

Numeração Única.º  1897-60.2012.811.0002             Processo: 119/2012                   Código: 283083  
ESPÉCIE: Recuperação Judicial->Procedimentos Regidos por Outros Códigos, Leis Esparsas e Regimentos->Procedimentos Especiais-
>Procedimento de Conhecimento->Processo de Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO
PARTES REQUERENTES: Mappim Comercio de Combustíveis Ltda e Bakanas Transportes Ltda Me
ADVOGADOS: Antônio Frange Junior, OAB/MT 6.218, Verônica Laura de Campos Conceição, OAB/MT 7.950 e Silvia Beatriz Lourenço 
Fernandes, OAB/MT 10.819. 

FINALIDADE: INTIMAR OS CREDORES, TERCEIROS E INTERESSADOS DA DECISÃO: Visto.Analisando detidamente os autos, entendo 
que comporta acolhimento o pedido formulado pelas recuperandas às fls. 1211/1228, para prorrogação do chamado prazo de 
blindagem.Verifico que a decisão que deferiu o processamento da presente Recuperação Judicial foi publicada em 14/03/2012, tendo as 
recuperandas apresentado o respectivo Plano de Recuperação em 14/05/2012 e, portanto, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias previsto no 
artigo 53, da Lei 11.101/05.Vê-se, ainda, que o edital contendo a relação de credores apresentada pelo Administrador Judicial (art. 7, §2º) e o 
aviso de recebimento do plano, somente foi publicado em 01/06/2012, exaurindo-se o prazo para a apresentação de eventuais objeções ao 
plano de recuperação judicial em 03/07/2012.Somente agora com a vinda dos autos, depois de já transcorrido o prazo estabelecido pelo § 1º, 
do art. 56 da Lei 11.101/05, é que este Juízo tomou conhecimento da necessidade de designação de Assembleia Geral de Credores, diante 
da oposição de várias objeções ao plano.Conclui-se, portanto, que as recuperandas vêm observando rigorosamente os prazos impostos pela 
lei, sem demonstrar, até o momento, nenhum interesse procrastinatório, razão pela qual não podem ser penalizadas por eventual ineficiência 
de servidores, entraves ocasionados por acúmulo de serviço ou outros fatores exógenos que tenham gerado atraso na tramitação do 
processo.Oportuno destacar que nesse prazo de 180 dias, que se constitui em uma espécie de moratória imposta pela lei, e no qual terá seu 
patrimônio protegido de iniciativas individuais de execução, que o devedor poderá trabalhar junto aos credores para criar um ambiente 
favorável à negociação coletiva.Todavia, entendo que uma vez escoado o prazo de blindagem sem que tenha ocorrido a Assembleia Geral de 
Credores, necessária em razão das objeções opostas ao plano, as ações e execuções individuais poderão ser retomadas, inviabilizando 
assim o ajuste coletivo que terá por fim deliberar sobre o plano muitas vezes elaborado com base na reestruturação de dívidas negociadas 
durante esse período, contrariando o princípio da preservação da empresa.Sobre o tema, assim leciona Waldo Fazzio Júnior:“...em face de 
ações eclodidas imediatamente após o decurso desse prazo, deve ser levado em conta que a preservação patrimonial da empresa em 
recuperação ao pode ser desfavorecida por retardamentos justificados. Na avaliação dessas situações atípicas, procedendo ao exame global 
da situação da empresa e das circunstâncias processuais, o juiz terá sempre em mente que os objetivos do processo de recuperação têm 
horizontes muito amplos, enunciados no art. 47 da LRE, vale dizer, a manutenção da fonte produtora, do emprego e dos interesses da 
coletividade de credores.Portanto, ao mesmo tempo em que deve coibir a procrastinação injustificada, a atuação judiciária não há de 
promover a leitura do art. 6º, § 4º, exclusivamente sob a perspectiva da inexorabilidade daquele lapso legal, sob pena de colocar por terra as 
possibilidades de êxito da recuperação. A exegese ortodoxa da norma, nessa conjuntura, não favorece os objetivos da LRE.” (in Lei de 
Falência e Recuperação de Empresas, Atlas, 5ª ed, 2010, p. 157)A regra do art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/05 também tem sido flexibilizada pela 
jurisprudência, já encontrando precedente em decisões do colendo Superior Tribunal de Justiça, como se infere pelos arestos a seguir 
colacionados:“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E JUÍZO DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA 
EMPRESA EM DIFICULDADES. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.1 - O prazo de 180 dias para a suspensão das ações e execuções 
ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de 
cada caso concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela legislação e que não está, direta 
ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do plano de recuperação que apresentou.2 - Na hipótese dos autos, a constrição 
efetuada pelo Juízo do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela suscitante e após o prazo de 
180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedora.AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.” (AgRg no CC 111.614/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 19/11/2010) 
(destaquei)“AGRAVO REGIMENTAL. LIMINAR. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DÚVIDA ACERCA DA COMPETÊNCIA PARA O 
JULGAMENTO DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.PRAZO DE SUSPENSÃO DE 180 DIAS EXCEDIDO. CONTRATO DE COMPRA 
E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO. MANUTENÇÃO DOS BENS OBJETO DO CONTRATO NA POSSE DO DEVEDOR. EXCESSO DE 
PRAZO NÃO ATRIBUÍVEL AO DEVEDOR.1. Nos termos do art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005, o credor titular da posição de proprietário em 
contrato de compra e venda com reserva de domínio não se sujeita aos efeitos da recuperação judicial, sendo vedada, porém, a retirada dos 
bens objeto do contrato do estabelecimento do devedor, no prazo de 180 dias a que alude o art. 6º, § 4º, da mesma lei.2. Essa proibição de 
retirada dos bens do estabelecimento do devedor tem como objetivo manter a atividade produtiva da sociedade ao menos até a votação do 
plano de recuperação judicial.3. No caso dos autos, como o processamento da recuperação judicial foi deferido em 14.10.2010, o prazo de 
180 dias previsto na Lei de Falências já se esgotou. Cumpre frisar, porém, que o escoamento do prazo sem a apresentação do plano de 
recuperação judicial não se deveu a negligência da suscitante, mas sim à determinação da suspensão do processo de recuperação em vista 
de dúvida surgida acerca da competência para o julgamento do feito.4. Diante disso, como não se pode imputar à sociedade recuperanda o 
descumprimento do prazo de 180 dias, e tendo em conta que o deferimento imediato do pedido de busca e apreensão coloca em risco o 
funcionamento da sociedade e o futuro plano de recuperação judicial, já que os bens objeto do contrato de compra e venda com reserva de 
domínio, no caso, são o "coração de uma usina de açúcar e álcool", mostra-se correta a manutenção dos referidos bens na posse da 
suscitante, até ulterior deliberação.5. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no CC 119.337/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 08/02/2012, DJe 23/02/2012) (destaquei) Assim, em atendimento ao princípio da preservação da empresa, 
impõe-se o acolhimento do pedido de prorrogação do prazo de suspensão previsto no artigo 6º, §4º, da Lei 11.101/05, até deliberação final 
dos credores sobre o Plano de Recuperação e decisão judicial a respeito.Superada a questão acerca do prazo de blindagem, passo a analisar 
outras questões pendentes.Como mencionado anteriormente, já escoou em muito o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias previsto para 
designação da Assembleia Geral de Credores, tal como estabelece o § 1º, do art. 56, da Lei 11.101/05, razão pela qual não se justifica a 
postergação do ato. Observo, ainda, que vários credores apresentaram objeção ao plano recuperação judicial apresentado pelas 
recuperandas (fls. 1178/1181;1182/1183; 1184/1192; 1193/1206), razão pela qual, com base no disposto no artigo 56, da Lei N.º 11.101/2005, 
deverá ser convocada a Assembléia Geral de Credores, para deliberação sobre o plano de recuperação judicial.Analisando ainda todo o 
processo, verifico a juntada de documentos desnecessários por parte de patronos de credores, ocasionando a formação de volumes 
totalmente inúteis, o que dificulta o manuseio dos autos.Ocorre que as habilitações e divergência à relação de crédito apresentadas pelos 
devedores devem ser dirigidas unicamente ao Administrador Judicial (art. 7º, § 1º), sem a necessidade de juntada de cópias nos autos 
principais, transformando os autos em um amontoado de papéis sem qualquer utilidade.Por outro lado, constato ainda que a Sra. Gestora 
Judiciária incorreu em equívoco ao juntar nos autos principais as impugnações a que alude o art. 8º, da LRE, opostas à relação de crédito 
apresentada pelo Administrador Judicial (art. 7º, §2º), a medida em que devem ser autuadas em separado, processando-se nos termos dos 
arts. 13 a 15 da lei de regência, como claramente dispõe o parágrafo único do referido art. 8º.Diante de todo o exposto, passo às seguintes 
deliberações:1 – Havendo objeções ao plano apresentado CONVOCO ASSEMBLÉIA GERAL DE CREDORES, para deliberação sobre o 
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plano de recuperação judicial.1.1 – A Assembléia Geral de Credores será realizada na Sala Jabiru do “Hits Pantanal Hotel”, situado 
na Av. Arthur Bernardes, n.º 251, Jardim Aeroporto, Várzea Grande (MT), em 1ª (primeira) convocação para o dia 24/09/2012, às 09:00 
horas, e em segunda convocação para o dia 01/10/2012, às 09:00 horas, possuindo como SEGUNDA ORDEM DO DIA a aprovação, 
rejeição ou modificação do plano de recuperação apresentado pelas devedoras.1.2 – Defiro ainda o pedido formulado pelas 
recuperandas às fls. 1256, para que seja incluída como PRIMEIRA ORDEM DO DIA da AGC ora designada, a votação pelos credores 
acerca da possibilidade de alteração do quadro societário das recuperandas.1.3 – Publique-se EDITAL DE CONVOCAÇÃO, com 
observância do artigo 36, da Lei N.º 11.101/2005, ressaltando que as despesas correm por conta da empresa em recuperação judicial (art. 36, 
§ 3º, da Lei N.º 11.101/2005).1.4 – Também deverá constar no referido Edital que os credores poderão obter cópia do plano de recuperação 
judicial a ser submetido à deliberação na assembléia diretamente com o Administrador Judicial, Dr. Bruno Medeiros Pacheco, no seguinte 
endereço: Rua Treze de Junho, nº 895, sala nº 303, edifício Treze de Junho “Centro Executivo”, Centro Sul, Cuiabá/MT, CEP 78.020-000, 
fones: (65) 3624 6012, (65) 9981 1960, e-mail: brunompacheco@terra.com.br. (artigo 36, III, da Lei N.º 11.101/2005).1.5 – Deverá constar, 
ainda, que o credor poderá ser representado na Assembléia Geral por mandatário ou representante legal, desde que entregue ao 
Administrador Judicial, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista no aviso de convocação, documento hábil que comprove seus 
poderes ou a indicação das folhas dos autos em que se encontre o documento (artigo 37, § 4º, da Lei N.º 11.101/2005).1.6 – Considerando a 
exiguidade do tempo, determino que o Administrador Judicial, providencie a retirada do edital e proceda a publicação no Diário Oficial e em 
jornal de grande circulação, bem como proceda à afixação da convocação da assembléia, de forma ostensiva, na sede e filiais das devedoras 
(artigo 36, § 1º, da Lei N.º 11.101/2005).2 – Considerando que o escoamento do prazo de blindagem sem aprovação ou rejeição do plano, não 
decorre de ato de desídia das recuperandas, DETERMINO A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES 
INDIVIDUAIS, previsto no § 4º, do art. 6º, da Lei 11.101/05, bem como dos protestos e negativações em nome das recuperandas e dos 
sócios, até 16/10/2012, ou seja, 15 (quinze) dias após a data designada para a realização da AGC em segunda convocação. 3 – A fim de 
evitar tumulto processual passo às seguintes determinações:3.1 – Providencie a Sra. Gestora Judiciária ao desentranhamento das peças e 
documentos de fls. 382/640; 671/718; 738/838; 839/849; e 878/889; devendo ficar a disposição dos respectivos patronos até o encerramento 
da presente recuperação judicial.3.2 – Desentranhem-se também as impugnações/habilitações opostas à relação de credores apresentada 
pelo Administrador Judicial, e os documentos com elas anexados (fls. 1083/1142; 1143/1153; 1158/1177), devendo as mesmas ser autuadas 
em separado (art. 8º, parágrafo único), providenciando Sra. Gestora Judiciária para que se processem nos termos dos artigos 13 a 15 da 
LRE.3.3 – Considerando que a petição e documentos de fls. 1075/1082, do Banco Caterpillar S/A, foi protocolizada em data posterior à 
publicação do edital contendo a relação dos credores apresentada pelo Administrador Judicial (art. 7º, § 2º), recebo a mesma como 
IMPUGNAÇÃO, devendo a Sra. Gestora Judiciária proceder quanto a esse pedido da mesma forma consignada no item anterior.Todavia, 
levando em conta que também nesta decisão ordenei o desentranhamento de documentos que vieram acompanhados das divergências 
erroneamente dirigidas ao Juízo, determino a intimação do patrono que assina a petição de fl. 1075/1076, para que, no prazo de 10 (dez) 
dias, indique quais os documentos que deverão instruir a impugnação/habilitação, evitando assim eventuais prejuízos ao credor.4 – 
Providencie a Sra. Gestora Judiciária COM URGÊNCIA a imediata publicação desta decisão, também no Diário da Justiça Eletrônico, 
juntamente com a publicação do Edital, contendo o nome dos advogados que juntaram procuração nos autos, visando dar o mais amplo 
conhecimento da realização da referida AGC e do conteúdo desta decisão.Expeça-se o necessário.Cumpra-se, dando ciência ao Ministério 
Público.Várzea Grande/MT, 29 de agosto de 2012.ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA JUÍZA DE DIREITO
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 

Várzea Grande, 30 de agosto de 2012.

                Ana Izaltina Gomes Elias 
             Gestora Judiciária 

          Prov. 56/07
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